
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS 

Estado de Minas Gerais 

 CNPJ:01.612.478/0001-35 

 

 

AVISO DE EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  N° 006/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 

AMPLA PARTICIPAÇÃO/CONCORRÊNCIA  

 

TIPO: 

MENOR VALOR POR LOTE. 

 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CÓPIAS 

REPROGRÁFICAS, COM FORNECIMENTO DE IMPRESSORAS/COPIADORAS 

EM REGIME DE COMODATO, DESTINADOS A MANUTENÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO DE 

PATIS-MG, EM CONFORMIDADE AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 
 

 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO: 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTO  
ATÉ: 17h00min do dia 17/03/2022 

 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE 

IMPUGNAÇÃO 
ATÉ: 17h00min do dia 17/03/2022 

 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS 
A PARTIR das 10:00hs  do dia 

10/03/2023 ATÉ às 8:55 horas do dia 

22/03/2023 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA Às 09:00 horas do dia 22/03/2023 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA 

DE PREÇOS 
Às 09:00 horas do dia 22/03/2023 

LOCAL www.portaldecompraspúblicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

REFERÊNCIA DE TEMPO  HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF) 

 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para recebimento das 

propostas de preços e a abertura da sessão estarão prorrogadas para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário. 
 

 FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

PODERÃO SER FORMULADAS CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL: 

TELEFONE: (38) 3239-8131 OU PELO EMAIL: licitacao@patis.mg.gov.br 

 REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 

durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

 ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico 

no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

DA PARTICIPAÇÃO: 

Poderão participar desta Licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

licitado, que atendam às condições de participação no pregão item 4 e condições de 

habilitação estabelecidas no item 11 deste instrumento convocatório. 

 

 

 

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
mailto:licitacao@patis.mg.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023  

AMPLA PARTICIPAÇÃO/CONCORRÊNCIA  

 
 

PREÂMBULO 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS-MG, com sede na Rua Sebastião 

Rocha, nº 997, Centro, Patis-MG, inscrita no CNPJ 01.612.478/0001-35, isento de 

inscrição estadual, torna público a abertura do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

006/2023 NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2023, tendo 

como critério de julgamento o MENOR VALOR POR LOTE, regido pela Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, aplicando-se, subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, Lei Federal Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 alterada pela 

Lei Federal Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e ainda pela Lei 

Municipal  nº 106 de 28 de Maio de 2002 - Considera o Quadro de Avisos do Poder 

Executivo e  Legislativo como veículo Oficial de Divulgação, pelo Decreto Municipal 

nº 874 de 09 de Janeiro de 2023 - Regulamenta a Modalidade de Licitação 

denominada Pregão, na forma Eletrônica; e demais condições fixadas neste 

instrumento convocatório; o qual se encontra à disposição dos interessados para exame 

na sede do Setor de Licitação - Anexo da  Prefeitura Municipal de Patis-MG, 

localizado na Avenida Dr, Geraldo Ataide, nº 72-A, Centro da cidade de Patis-MG e o 

Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico 

que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, 

utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas 

fases. 

 

Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio da Prefeitura 

Municipal de Patis-MG, designada pela Portaria nº 054/2023, publicada em 

02/01/2023, composta pelos servidores: Érica Katiane Mendes Santos Rodrigues, 

designada Pregoeira Oficial, e integrarão a Equipe de Apoio a Sra. Érica Pereira da 

Silva Soares e o Sr. Renato José Antônio Santos, tendo também como Pregoeira 

Substituta a servidora Érica Pereira da Silva Soares; mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 

impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; 

conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 

requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as 

condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 

adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de 

apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído ao Prefeito Municipal e propor 

a homologação. 

 

O Edital estará disponível gratuitamente na página  

http://www.patis.mg.gov.br/licitacoes/ e no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também no prédio sede da Prefeitura 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Municipal de Patis-MG, sito à Rua Sebastião Rocha, nº 997, Centro, Patis-MG, CEP 

39.378-000, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação.  
 

 

1. DO OBJETO :  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CÓPIAS 

REPROGRÁFICAS, COM FORNECIMENTO DE IMPRESSORAS/COPIADORAS 

EM REGIME DE COMODATO, DESTINADOS A MANUTENÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO DE 

PATIS-MG, EM CONFORMIDADE AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

 

2 . DAS ESTIMATIVAS DE VALORES: 

2.1 –  A estimativa de valores no decorrer do sequenciamento do processo, o qual, em 

se tratando de pregão, poderá ou não ser mantido sob sigilo, a critério da 

Administração Pública
1
.  

2.2.  - O valor unitário de pesquisa de mercado não será divulgado nesse edital. Após a 

fase de lances a pesquisa de mercado com o preço médio ficará à disposição dos 

licitantes interessados em fazer vistas. Essa medida foi adotada mediante interesse 

público onde a divulgação antecipada dos preços estimados pela administração nos 

editais não se mostra vantajosa. Tal medida foi embasada ainda no Acordão 903/2019 

do TCU.  

2.3 - O valor global (Do LOTE) que estiver acima do preço médio da pesquisa de 

mercado realizada, e a Pregoeira não conseguindo negociar com o fornecedor valor 

igual ou menor que aquele estabelecido no preço de referência, este será frustrado. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  E DOS PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTO: 

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

3.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em 

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelo Setor Técnico competente, decidir sobre a 

impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 

impugnação. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

de propostas. 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 

Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

                                                      
1
  TCU. Acórdão 2989/2018-Plenário. Representação. Relator Min. Walton Alencar Rodrigues. Sessão 

de Julgamento em 12.12.2018. Enunciado: “Não é obrigatória a divulgação dos preços unitários no 

edital do pregão, mesmo quando eles forem utilizados como critério de aceitabilidade das propostas.” 

Consultar também: TCU - Acórdão nº 394/2009-Plenário; TCU - Acórdão nº 1513/2013-Plenário. 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 

o presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele 

estabelecidas. 

3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como 

outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 

legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por 

sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, 

e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar todas e quaisquer empresas, inclusive as beneficiárias da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

4.2. Consideram-se ME, EPP, MEI e Equiparadas aptas à participação no 

presente certamente aquelas que preenchem os requisitos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das situações 

descritas no Parágrafo Quarto do referido artigo 3º. 

4.3. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável 

submissão dos proponentes às condições deste Edital. 

4.3.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 

o presente edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das 

condições nele estabelecidas. 

4.3.2. Os licitantes deverão declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, 

quando do registro de sua proposta comercial, que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital, a teor 

do art. 13, inciso IX, alínea “b”, do Decreto Estadual nº 44.786/08 (Declarar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta atende às demais exigências previstas no edital). 
4.4. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou 

participar do contrato dela decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas 

neste Edital: 

4.4.1. Pessoas físicas não empresárias; 

4.4.2. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou 

declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração; bem como, Pessoas 

Jurídicas e Físicas das quais participem, seja a qualquer título, dirigentes ou servidores 

da Prefeitura de Patis-MG, conforme Art. 9º da Lei Federal 8.666/93 de Licitações e 

Contratos (ANEXO VII); 

4.4.3. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou 

jurídica. 

4.4.4. As sociedades empresárias: 

4.4.4.1. Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação; 

4.4.4.2. Que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

4.4.4.3. Que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal 

Transparência); 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.4.4.4. Que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

4.4.4.5. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido 

aquelas que  tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 

não agem representando interesse econômico em comum; 

4.4.4.6. Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis 

pela elaboração do termo de referência, ou da qual o autor do termo de referência 

seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

4.4.4.7. Cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de 

direção seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão 

ou entidade da administração pública do Município de Patis-MG, em que este exerça 

cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato de serviço 

terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda 

de convênios e os instrumentos equivalentes; 

4.4.4.8. Estrangeiras que não funcionem no país; 

4.4.4.9. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de 

constituição. 
 

                                  NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da 

Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso 

concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com 

potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 

satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é 

conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão 

em tela. 

 

4.5.                O descumprimento de qualquer condição de participação será 

motivo para a inabilitação do licitante. 

4.6. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do 

certame. 

4.7. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações 

cíveis por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 

(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros 

impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

4.8. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou 

declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração; 

4.9. Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial. 
4.10. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de 

licitações, o qual poderá ser realizado em www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.11. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a 

inabilitação do licitante. 

4.12. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do 

certame. 

4.13. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações 

cíveis por atos de improbidade administrativa) e no Portal Transparência 

(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros 

impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

4.14. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou 

declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração; 

4.15. Com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial. 

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
https://capitaoeneas.mg.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
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4.16. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de 

licitações, o qual poderá ser realizado em www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, 

previamente, perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, 

por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema 

eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito 

do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

5.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão 

obter maiores informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo 

sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 

falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 

e lances. 

5.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Patis-MG, 

responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.6. O Pregão será conduzido pela Pregoeira da Prefeitura Municipal de Patis-

MG com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como 

provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

6.1. A contratada não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, 

em nenhuma hipótese. Não poderá, ainda, subcontratar, total ou parcialmente, 

atividades que constituam objeto do contrato, sem a concordância do Município, 

manifestado após o reconhecimento da ocorrência de motivo justificado e formalizado 

por Termo Aditivo, através do qual se mantenha a integral responsabilidade da mesma 

pela execução satisfatória dos serviços correspondentes. 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

7.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, 

sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o 

cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta 

licitação. 

7.1.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falelcom@portaldecompraspublicas.com.br
mailto:falelcom@portaldecompraspublicas.com.br
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7.1.3. MICRO-EMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE/EMPRESÁRIO INDIVIDUAL - PARA FINS DE CONCESSÃO DE 

TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO ÀS 

MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, EMPRESÁRIO 

INDIVIDUAL E COMPARADAS, INSTITUÍDO PELA LEI 

COMPLEMENTAR N.º 123/2006, EM ESPECIAL QUANTO AO ART. 3º, AS 

LICITANTES DEVERÃO APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, OS QUE SEGUEM: 

- DECLARAÇÃO sob as penas da Lei, de que cumprem os requisitos legais para a 

qualificação como microempresas ou empresas de pequeno porte, estando aptas a 

usufruir o tratamento favorecido (ANEXO IV); 

- Prova de atendimento aos requisitos previstos na Lei Complementar n° 123/06 

e alterações pela Lei Complementar n° 147/14, para obterem tratamento 

diferenciado e simplificado na licitação, os licitantes deverão comprovar a condição 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas mediante a apresentação 

de: 

a) Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de 

enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, 

ou equivalente, da sede da pequena empresa; emitidas a no máximo 120 dias. 

b) Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de 

enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da pequena empresa 

7.2. O licitante que não possuir os pressupostos legais para estar enquadrado como 

ME ou EPP na data da licitação e se beneficiar do tratamento diferenciado, mesmo 

possuindo os documentos acima indicados, ficará sujeito às sanções legais, 

considerando que o desenquadramento é um ato declaratório da própria empresa, e que 

ele estará descumprindo o art. 3º, §9°, da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

7.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta 

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

7.7. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, 

serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio 

de lances no prazo definido pela Pregoeira, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação, podendo ser prorrogado. 

7.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

7.9. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante 

o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.9.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 

moeda corrente nacional; 
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7.9.2. Descrição detalhada do produto cotado indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso; 

7.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada e, havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste 

Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

7.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na contratação. 

7.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

7.13. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do 

sistema eletrônico, as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de 

Pregão Eletrônico: 

7.13.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

7.13.2. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

7.13.3. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

7.14. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta, sujeitarão a licitante às sanções previstas no item 21 deste Edital. 

7.15. As DECLARAÇÕES exigidas neste edital e não disponibilizadas 

diretamente no sistema deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a 

proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação. 
 

8. DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE 

LANCES: 

8.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando da Pregoeira, por 

meio do sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e os licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 

eletrônico. 

8.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, que contenham vícios  insanáveis ou que não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que 

deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item 

9 deste edital. 

8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
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sua desconexão. 

8.7. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na 

etapa de propostas. 

8.7.1. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os 

valores obtidos na etapa de propostas. 

8.7.2. No caso de houver propostas empatadas, a proposta vencedora será sorteada 

pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

8.8. Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL 

DO LOTE, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

8.9. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance 

que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

8.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

8.11. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, as proponentes serão 

informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 

do seu detentor. 

8.12. Será adotado para este pregão o MODO DE DISPUTA ABERTO, onde os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.12.1. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública 

durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da 

sessão pública. 

8.12.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

8.12.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 

7.12.1. e 7.12.2., a sessão pública será encerrada automaticamente. 

8.12.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a 

Pregoeira poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de 

envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$20,00 

(VINTE REAIS), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

8.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

8.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos 

participantes do certame publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão  divulgadas data e hora 

para a sua reabertura. 

8.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da Pregoeira. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 

30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

9. DO EMPATE: 

9.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por 
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cento) superiores à proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de 

desempate, será assegurado o direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

9.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja 

proposta estiver no intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, 

apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou 

lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão; 

9.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada 

como a licitante detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame 

na forma do item 9 e seguintes; 

9.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as 

microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se 

encontrem em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 

minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

9.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na 

forma do item 9 e seguintes da licitante que originalmente apresentou a menor 

proposta ou lance. 

9.1.7. O disposto nos subitens 8.1.1 a 8.1.6, somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

9.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço 

ofertado pela licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

9.2. Se o PREGOEIRA observar que há licitantes em situação de empate que 

enviaram seus lances em horários exatamente iguais, mas não se enquadram como 

MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

9.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 

9.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas 

brasileiras; 

9.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em 

pesquisa e no desenvolvimento tecnológico no País; 

9.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que 

comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação; 

9.2.5. Sorteio. 

9.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no 

campo "Valor Negociado", com a devida justificativa. 

9.4. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 

ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% (cinco por cento) 

superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, que se iniciará após a fase de 

lances, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada; 

situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o 
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objeto deste Pregão; 

b) O Sistema encaminhará mensagem automática, por meio do chat, convocando a 

microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontra em segundo lugar, a fazer 

sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos sob pena de decair do direito 

concedido; 

c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará 

as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na Condição prevista no 

caput, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no caput desta 

condição, o Sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 

automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame. 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

10.1. Encerrada a etapa de lances, a Pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para o 

objeto, obtido por meio de pesquisa de mercado. 

10.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, 

representado pelo MENOR PREÇO POR LOTE, observado o preço total de 

referência do item, obtido por meio de pesquisa de mercado. 

10.3. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, se estiver acima do 

valor de referência ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira 

examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as 

condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes 

no edital e seus anexos. 

10.3.1. Ocorrendo a situação referida no item 9.4., a Pregoeira deverá negociar com a 

licitante subsequente para que seja obtida melhor proposta. 

10.3.2. Se a negociante se mantiver inerte pelo decurso de tempo de 5 (cinco) minutos 

durante a fase de negociação, dar-se-á a preclusão e a negociação passará para a 

colocada subsequente. 

10.4. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do 

licitante conforme disposições do edital. 

10.5. O prazo para envio da proposta de preços readequada com os respectivos 

valores obtidos na fase de lances pelo vencedor será de 02 (duas) horas, contados da 

solicitação da Pregoeira no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

10.5.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Pregoeira, desde que solicitado 

por escrito, antes de findo o prazo estabelecido 

10.5.2. Caso seja verificado a necessidade de comprovação documental, a Pregoeira 

poderá solicitar originais ou cópias autenticadas. 

10.5.3. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos 

sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova. 

10.6. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 

habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
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10.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados ou das propostas registradas, 

sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes neste edital. 

10.8. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11. DA PROPOSTA PREÇOS: 

11.1. Declarada a empresa vencedora ao final da fase de lances, o licitante detentor 

da melhor oferta deverá encaminhar a proposta de preços realinhada de forma 

digitalizada no prazo de até 2 (duas) horas, contados a partir da declaração de 

vencedor, no campo adequado para tal, disponível no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, contendo os valores (unitários e totais), 

descrição contendo especificação detalhada, unidade de fornecimento, marca e o valor 

deverá ser igual ou menor ao lance vencedor. 

11.1.1. Dentro do prazo de 2 (duas) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da 

licitante, tantos quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos 

a sua Proposta de Preços. 

11.1.2. Em caso de qualquer ocorrência que impeça a inserção da proposta 

realinhada e/ou de documentos de habilitação, na devida plataforma digital, a empresa 

vencedora deverá solicitar via chat da plataforma digital o envio dos referidos 

documentos por e-mail dentro do prazo estabelecido de 2 (duas) horas. 

11.1.3. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido 

o prazo de 2 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 

alegação, o envio da Proposta de Preço ou de qualquer outro documento 

complementar ou retificador ou que deveria ter sido remetido juntamente com a 

proposta, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta, e a 

convocação da próxima licitante. 

11.1.4. Os prazos que se referem o item 11.1 não serão prorrogados. 

11.2. A Proposta de Preços deverá atender aos seguintes requisitos: 

11.2.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em formulário próprio 

contendo as mesmas informações exigidas no termo de referência, assinado por quem 

de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou 

entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) 

dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme 

mencionado, devendo todas as folhas ser rubricadas e assinada na última folha em 

local específico; (Modelo/Anexo II). 

11.2.2. Apresentar preços completos, expresso em reais, em algarismo nos itens e, 

em algarismo e por extenso, no valor total, computados todos os custos necessários 

para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos 

de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o 

objeto licitado e constante da proposta; 

11.2.3. Constar preço unitário e total do item, bem com o valor total ofertado, sendo 

que o preço unitário deverá ser composto apenas de 2 (duas) casas decimais após a 

vírgula. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os 

primeiros e, entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes 

últimos; 

11.2.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da 

proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da 

mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, 

a esse ou qualquer título, devendo os materiais ser fornecidos sem ônus adicionais; 
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11.2.5. O prazo para a execução do objeto deste termo deverá ser de acordo com o 

cronograma (conforme o caso) estipulado pela Secretaria solicitante; 

11.2.6. Somente será aceito um preço para cada item; 

11.2.7. Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 

(sessenta) dias, a contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação 

expressa, esse prazo será considerado como tal; 

11.2.8. Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do 

estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, 

endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), este último se 

houver, para contato, número da conta corrente bancária e agência respectiva. Os 

dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação; 

11.2.9. Número deste pregão. 

11.3. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do 

edital, será considerado o primeiro. 

11.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

11.5. A Proposta de Preços será considerada completa, abrangendo todos os custos 

com a entrega do objeto licitado, conforme disposto nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 

11.2.3 deste edital.  

A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 

quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

11.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto 

ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em 

modificação dos termos originais ofertados. 

11.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e 

exigências do presente edital e de seus anexos e que apresentem omissões, 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

11.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das 

propostas implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus 

anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal 

mencionada no preâmbulo deste edital. 

11.9. A Pregoeira considerará como formal: erros de somatórios e outros aspectos 

que beneficiem a Administração Pública e não implique em nulidade do procedimento. 

11.10. A proponente deverá manter o valor da proposta registrada por no mínimo 60 

(sessenta) dias, sob pena de incidir nas sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 

11.11. A licitante deverá apresentar também junto à sua proposta de preços a 

seguinte declaração: 

a) Declaração Conjunta: 1)Ciência e Termo de Responsabilidade, 2) Elaboração 

Independente de Proposta (ANEXO V). 

12. DA HABILITAÇÃO: 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
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Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

12.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:2823010151306::NO:3,4,6:) 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira inabilitará o licitante, por falta 

de condição de participação. 

12.2. AS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR OS SEGUINTES 

DOCUMENTOS: 

12.2.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da 

respectiva sede, para o caso de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores, para os casos de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: 

IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da 

sede do licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o 

caso de sociedade simples; 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

VII – Modelo de Declaração Conjunta de Inidoneidade e  Cumprimento do Art. 9º 

da Lei 8.666/93, (ANEXO VII). 

*Nota: Os documentos acima deverão estar acompanhados da última  alteração ou da 

consolidação respectiva. 

12.2.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) dos sócios. II - Prova de 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ); 

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, na forma da Lei; 

V – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, na forma da Lei; 

VI – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

VII – Prova de regularidade de débitos trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho 

(CNDT). 

12.2.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
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extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório 

distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 

12.2.4 ATENDIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CONSTITUIÇÃO. 

12.2.4.1 Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 (dezoito) 

anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não 

utiliza, para qualquer trabalho, mão-de- obra de menores de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (ANEXO III). 

 

12.2.5  REGULARIDADE/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.2.5.1 - Atestados de Capacidade Técnica (da licitante/empresa participante), 

(no mínimo 01(um) Atestado), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando possuir capacidade devidamente reconhecida pela entidade 

competente, detentor de atestado de capacidade técnica por execução de serviços de 

características semelhantes ou superior ao licitado. 

12.2.5.1.1 - O atestado a que se refere o subitem anterior deverá conter, no 

mínimo, as seguintes informações: 

a) Especificação dos serviços executados. 

b) Período de execução. 

c) Identificação completa (nome ou razão social, CNPJ, endereço, outras informações 

pertinentes) da(s) Pessoa(s) Jurídica(s) de direito público ou privado responsável pela 

emissão, 

d) Demonstração quanto à qualidade e/ou satisfação dos serviços executados. 

 

12.2.6 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:  

12.2.5.1  Alvará de Funcionamento da licitante/empresa. 

 

12.3. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 

inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que estes apresentem alguma restrição. 

12.3.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 

porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

12.3.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

12.3.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 

de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. 

12.3.4. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

Administração, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.3.5. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao 

Município de Patis-MG, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação para prosseguimento do certame. 

12.4. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

12.4.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
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complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de até 3 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

12.4.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em 

nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que 

comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio 

ou sede do interessado. 

12.4.3. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade 

previamente estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 

(noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão, exceto os atestados de 

capacidade técnica. 

12.4.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados 

via correio eletrônico, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

12.4.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por meio 

de campo próprio do Sistema quando solicitado pela pregoeira, ficando sujeito às 

penalidades previstas neste Edital. 

12.4.6. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

12.4.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.4.8. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 

habilitação, a pregoeira, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

12.4.9. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a 

licitante será declarada vencedora. 

13. DOS RECURSOS: 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recurso no prazo de 30 (trinta) minutos. 

13.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na 

decadência desse direito, ficando a pregoeira autorizado a adjudicar o objeto à licitante 

declarada vencedora. 

13.3. Diante da manifestação da intenção de recurso a PREGOEIRA não adentrará 

no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.4. Os interessados que porventura queiram ter vistas do Processo 

Administrativo  poderão comparecer na Avenida Geraldo Ataide, nº 72-A, Centro – 

Patis-MG, de segunda à sexta-feira, das 07:00hrs às 12:00hrs e das 14:00hrs às 

17:00hrs . 

13.5. Recebida a intenção de interpor recurso pela Pregoeira, a licitante deverá 

apresentar as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual 

prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente. 

13.5.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo 

próprio no Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e 

contrarrazões entregues diretamente a pregoeira ou enviadas por quaisquer outros 
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meios (fax, correspondência, etc). 

13.6. Caberá a pregoeira receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra 

seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o 

recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir 

devidamente informado ao Prefeito Municipal de Patis-MG para a decisão final no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital (item 13.4). 

13.9. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos 

por representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para 

responder pelo licitante. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E  HOMOLOGAÇÃO: 

14.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato da Pregoeira, 

salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular 

decisão dos recursos interpostos, ao Prefeito Municipal de Patis-MG. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

15.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para 

assinar o termo de contrato. 

15.2. O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, 

observarão as cláusulas contratuais ou as disposições constantes de instrumento 

equivalente. 

15.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 02 

(dois) dias úteis, contados da data de recebimento do termo pela Contratada. 

15.3.1. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser 

prorrogado uma única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Prefeitura Municipal de Patis-MG. 

15.3.2. Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, a 

Prefeitura Municipal de Patis-MG poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

a contar da data de seu recebimento. 

15.3.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

importará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades 

estabelecidas neste edital. 

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo 

licitante durante a vigência do contrato. 

15.5. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e 

a proposta apresentada pela licitante vencedora. 

15.6. Será designado pela Prefeitura um Fiscal para o contrato, que desempenhará 

as atribuições previstas no Edital convocatório. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

16.1. Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 

edital. 

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por 

técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento 

de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, 
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diretas ou indiretas, decorrentes da prestação dos serviços. 

16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do objeto 

solicitado, qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) 

Anexo(s) deste edital. 

16.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais 

incidentes sobre a folha de pagamento dos empregados, relativos à execução do objeto 

contratado. 

16.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das 

obrigações e exigências constantes no Termo de Referência e no Contrato 

(Minuta), Anexos ao presente edital. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

17.1. Indicar o Fiscal do Contrato, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 

8.666/1993. 

17.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

17.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução dos serviços. 

17.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades 

observadas no objeto contratado. 

17.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, 

penalidades quaisquer, débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a 

execução do objeto contratado. 

18. DA FISCALIZAÇÃO: 

18.1. A execução do objeto contratado será acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, 

determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados. 

18.2. As regras de fiscalização, recebimento, atesto e pagamento estão definidas 

na minuta ata/contratual ou no instrumento equivalente. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

19.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Patis-MG pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das 

demais cominações legais. 

19.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista 

no art. 87, I, da Lei nº 8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente 

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de 

advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade. 

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado ao Município de Patis-MG, observado o princípio da proporcionalidade. 

20. DO CONTRATO: 

20.1 – Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, a 
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Prefeitura convocará o interessado para assinatura do contrato que, depois de 

cumpridas os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso de prestação de 

serviços nas condições estabelecidas pelo período de 12 (doze) meses a partir da 

assinatura do contrato. 

20.2 – O contrato deverá ser firmada por representante legal da contratada ou por 

procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou 

instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de 

cédula de identidade. 

20.3 – A Prefeitura convocará oficialmente a licitante vencedora para assinar o 

contrato no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da 

mesma, sob pena de decair seu direito, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666/93. 

20.4 - O prazo de assinatura do contrato estipulado no subitem poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso pela 

licitante vencedora, e desde que haja motivo justificado aceito pela Prefeitura. 

20.5 - O prazo de validade do contrato  será pelo período de 12(doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei conforme 

Art. 57, inciso II da Lei 8666/93, mediante assinatura de termo aditivo, havendo 

acordo entre as partes.. 

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

21.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93. 

21.2. E demais condições indicadas no Anexo I – Termo de Referência. 

22. DA  RESCISÃO 

21.1 - O fornecedor terá seu contrato rescindido quando: 

21.1.1 - Descumprir as condições estabelecidas no contrato; 

21.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

21.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar 

superior aqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse 

público. 

21.1.3.1 – A rescisão do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente do Órgão Licitante. 

21.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar a rescisão do seu contrato na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes 

de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

21.2 A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de 

interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nas 

hipóteses previstas no art. 78 da Lei 8.666/93.  

21.3 O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 

especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA. 

21.4 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da 

CONTRATADA.  

21.5 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato.  

21.6 Ocorrência de atraso na execução dos serviços superior a 04 (quatro) dias, a 

contar da data de início dos mesmos, bem como apresentação da ordem de serviço do 

Setor competente da Contratante. Neste caso a CONTRATADA será multada 

conforme previsto no Contrato. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
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23.1. O Município de Patis-MG poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

23.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

23.1.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar. 

23.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação. 

23.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente da Prefeitura Municipal de Patis-MG. 

23.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na 

inabilitação da licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível 

a aferição de sua habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

realização da sessão pública do pregão. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

23.6. A critério da Pregoeira, o prazo para o envio da proposta de preços e da 

documentação de habilitação poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar 

necessário. 

23.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, 

desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla 

defesa. 

23.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

23.9. O foro da cidade de Monts Claros-MG, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões 

judiciais resultantes da presente licitação e da aplicação do presente Edital. 

23.10. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pela 

Pregoeira, no endereço eletrônico mencionado neste edital, item 2, ou através do 

telefone (38) 3239-8131. 

23.11. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência da Prefeitura Municipal de Patis-MG, sem prejuízo do disposto no inciso 

V do art. 4º, da Lei nº 10.520/2002. 

23.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br e também na página 

http://www.patis.mg.gov.br/licitacoes/ 

23.13. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, na 

Sala do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Patis, na Avenida Geraldo 

Ataide, nº 72-A, Centro, Patis-MG, CEP 39.378-000. 

23.14. A participação da licitante implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas 

file://ADDCTI01/Comunitário/Licitação/PROCESSOS%20LICITATÓRIOS%202023%20-%20PATIS/PROCESSOS%20LICITATÓRIOS%20-%202023/Processo%20000-%20Pregão%20Elet.%20001.2023%20-%20REGISTRO%20DE%20PREÇOS%20-%20Papel%20A4%20-%20Licitação%20MISTA/Edital%20-%20Pregão%20Elet.%20001.2023%20-SRP%20-%20Papel%20A4%20-%20Licitação%20MISTA.docx%23_bookmark0
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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legais que disciplinam a matéria. 

23.15. É possível efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de 

registro de preços quando 
dela gerar contrato, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

23.16. Os preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  

redução  dos  preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 

ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.17. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

23.18. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo 

a Prefeitura revogá- la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas 

de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação, mediante ato escrito e fundamentado para conhecimento dos participantes 

da licitação. 

24. ANEXOS: 

24.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.1.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

24.1.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

24.1.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de que não Emprega Menor; 

24.1.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP; 

24.1.5. ANEXO V – Declaração Conjunta: 1)Ciência e Termo de Responsabilidade, 

2) Elaboração Independente de Proposta; 

24.1.6. ANEXO VI –Minuta de Contratual; 

24.1.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração Conjunta de Inidoneidade e 

Cumprimento do Art. 9º da Lei 8.666/93. 

 

 

Patis-MG, 07 de Março de 2023. 

 

 

Érica Katiane Mendes Santos Rodrigues 

Pregoeira Oficial 

(Portaria 054/2023 de 02/01/2023) 

 

 

Érica Pereira da Silva Soares 

Equipe de Apoio 

 

 

Renato José Antônio Santos 

Equipe de Apoio 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2023 

 

 

1 - OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação de serviço de cópias reprográficas, com 

fornecimento de impressoras/copiadoras em regime de comodato para atender as 

necessidades e manter em funcionamento os serviços das Secretarias de 

Administração, Educação, Desenvolvimento Social e Saúde do Município de 

PATIS/MG. 

 

2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta aquisição estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município de PATIS/MG para os exercícios de 

2023 e 2024. 

 

3 - JUSTIFICATIVA 

A utilização de impressoras é prioritária para que possamos disponibilizar de forma 

contínua os serviços prestados na Prefeitura Municipal de PATIS/MG, nas quais, 

qualquer interrupção causará sérios prejuízos à arrecadação municipal, bem como na 

prestação de serviços à coletividade. 

Considerando que a aquisição de impressoras demanda um custo de investimento 

elevado, optou-se por contratar empresa para prestação de serviço de cópias 

reprográficas, com fornecimento de impressoras/copiadoras novas/seminovas em bom 

estado de conservação de uso, em regime de comodato.  

Tendo em vista a necessidade de manter em funcionamento a Secretaria Municipal de 

Administração, Educação, Desenvolvimento Social e Saúde do Município de 

PATIS/MG, faz-se necessária a Locação/aquisição das mercadorias solicitadas, para 

manutenção das atividades dos diversos setores administrativos. 

4 - DO QUANTITATIVO E DISTRIBUIÇÃO DAS IMPRESSORAS 

4.1 - Deverão ser fornecidas 40(Quarenta) impressoras, em regime de comodato, com 

o fornecimento de manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de suprimentos 

(exceto papel), sendo que serão 30 (trinta) impressoras para cópias e impressão em 

preto e branco e 10 (dez) para cópias/impressão coloridas,distribuídas da seguinte 
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forma:  

4.1.1 – Impressoras cópias/impressão (Preto e Branco) 

SECRETARIAS/SETORES 
QUANT. DE 

IMPRESSORAS 

QUANT. 

CÓPIAS 

MENSAIS 

QUANT. 

CÓPIAS 

ANUAL 

Secretaria Municipal de Administração 10 62.000 744.000 

Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social 3 

26.000 312.000 
Conselho Tutelar 1 

CRAS 1 

Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de vínculos 1 

Secretaria Municipal de Educação 1 

86.000 1.032.000,00 
Ensino Infantil 1 

Creche 1 

Ensino Fundamental 4 

Secretaria Municipal de Saúde 3 

21.000 252.000 Estratégia Saúde da Família 2 

Centro Municipal de Saúde 2 

 

4.1.2 – Impressoras (cópias/impressão colorida A4) 

SECRETARIAS/SETORES 
QUANT. DE 

IMPRESSORAS 

QUANT. 

CÓPIAS 

MENSAIS 

QUANT. 

CÓPIAS 

ANUAL 

Secretaria Municipal de Administração 2 1000 12.000 

Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social 3 
1000 12.000 

Secretaria Municipal de Educação 3 1500 18.000 

Secretaria Municipal de Saúde 2 1500 18.000 

 

4.2 - Os locais de distribuição/instalação das impressoras poderão ser alterados 

conforme necessidade da contratante. 

 

5 - CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS 

5.1 – Características mínimas dos equipamentos (cópias/impressão Preto e 

Branco)  

5.1.1 - Especificações mínimas dos equipamentos: impressão automática frente e verso 

monocromática, com recurso de digitalização, Função digitalizar para: e-mail, PC, 

Arquivo, USB (Pen Drive), Imagem, OCR; Formatos de arquivo da Digitalização: 

PDF, TIFF, JPG, OCR, PRN; Interfaces de comunicação: USB e rede Ethernet 10/100 

(RJ-45); bandeja padrão de no mínimo 250 folhas; ciclo de trabalho mensal por 

impressora de no mínimo 10.000 (Dez mil) páginas; velocidade de impressão de até 
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35ppm; memória de pelo menos 256MB; armazenamento interno de pelo menos 2GB; 

nível de ruído de até 54dBA; resolução de impressão de no mínimo 1200x1200 dpi; 

velocidade de impressão/cópia de pelo menos 37ppm (monocromática); bandeja 

padrão de entrada de no mínimo 250 folhas; seleção de quantidade de cópia de 1 a 99; 

painel de controle em Português ou com simbologia universal; impressão segura com 

uso de senha, liberação das impressões diretas mediante imposição de senha; 

Equipamentos novos/seminovos em bom estado de conservação e em pleno 

funcionamento. Estimativa de consumo Mensal: 200.000 (Duzentos Mil) 

impressões/cópias compartilhadas entre as impressoras.  

5.2 – Características mínimas dos equipamentos (cópias/impressão Colorida) 

5.2.1 - Especificações mínimas dos equipamentos: Multifuncional laser/LED 

colorida Carta/A4 (cópia impressão, digitalização); Possuir memória mínima de 1GB 

de RAM; Possuir velocidade de saída mínima de cópia e impressão acima de 25 

páginas (Carta) por minuto; Possuir resolução mínima de Cópia de 600 x 600 dpi no 

vidro de exposição e de no mínimo 600 x 300 dpi no ARDF; Possuir Alimentador  

Recirculador Automático de Originais (ARDF) com capacidade mínima de 50 folhas; 

Suportar papéis de tamanhos mínimos Carta e A4; Possuir unidade de duplex 

automático padrão; Aceitar gramaturas de papéis entre 60 e 157 g/m2 na alimentação e 

de 60 a 90 g/m2 na unidade duplex; Possuir vidro de exposição que aceite até o 

tamanho Ofício; Possuir no mínimo uma bandeja de alimentação de papel com 

capacidade mínima de 250 folhas; Possuir no mínimo uma bandeja de alimentação de 

papel manual com capacidade mínima de 100 folhas; Possuir faixa de Zoom entre 

25% a 400% em incrementos de 1%; Possuir CPU com clock mínimo de 533 Mhz;  

Possuir um disco rígido (HD) instalado; Possuir no mínimo as seguintes Linguagens 

de Descrição de Página: PCL5e/6, Genuine Adobe® PostScript®3; Possuir resolução 

de impressão de no mínimo 600 x 600 dpi; Possuir no mínimo as seguintes interfaces: 

Ethernet (Porta de rede RJ-45: 10Base-T/100Base-TX); Permitir impressão e 

digitalização de documentos via Rede local, sem a necessidade de estar conectado a 

um computador via USB; USB2.0 Tipo A e B; Possuir no mínimo os seguintes 

protocolos de rede: TCP/IP (IPv4, IPv6); Possuir no mínimo os seguintes Sistemas 

Operacionais de Rede: Windows XP/Server 2003/Vista/Server 2008/7 e Windows 10; 

Distribuições Linux; Mac OSX 10.2 ou mais; seleção de quantidade de cópia de 1 a 

99; painel de controle em Português ou com simbologia universal. Equipamentos 

novos de 1º uso.  

Estimativa de consumo Mensal: 5.000 (Cinco Mil) impressões/cópias (coloridas) 
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compartilhadas entre as 10 (Dez) impressoras.  

5.3 - As impressoras fornecidas em regime de comodato serão avaliadas por um 

técnico da área de TI desta prefeitura de Patis, se as mesmas não atenderem as 

especificações e não estiverem em bom estado de conservação serão devolvidas para a 

contratada e esta deverá providenciar a substituição do(s) equipamento(s) em até 24 

horas. 

 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

6.1.1 - Entrega do objeto deste instrumento dentro dos prazos pré-estabelecidos pela 

Prefeitura de Patis-MG. 

6.1.2 - Assumir total responsabilidade civil e penal por quaisquer danos e prejuízos 

materiais ou pessoais que possa advir, direta ou indiretamente a Prefeitura de Patis-

MG ou ainda a terceiros, por ela ou por seus prepostos, no cumprimento deste 

instrumento. 

6.1.3 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados. 

6.1.4 - Responder perante a Prefeitura, mesmo no caso de ausência ou omissão da 

FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 

seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles 

praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 

estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 

preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das 

autoridades competentes e das disposições legais vigentes. 

6.1.5 - Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 

causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da aquisição das 

mercadorias e serviços. 

6.1.6 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação e qualidade do objeto 

ofertado. 

6.1.7 - A CONTRATADA instalará o equipamento em perfeita condição para o uso a 

que se destina e em local determinado pelo CONTRATANTE. A despesa com 

instalação no local pré-fixado ocorrerá por conta da CONTRATADA. 

6.1.8 - A CONTRATADA fica obrigada a atender aos chamados técnicos no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do registro do chamado pelo 
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CONTRATANTE. 

6.1.9 - Fornecer os serviços de manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças 

e de todo o material de consumo necessário ao perfeito funcionamento dos 

equipamentos; 

6.1.10 - A CONTRATADA deverá atender aos pedidos de manutenção preventiva e 

corretiva de forma ON-SITE (no local), quando solicitados pelas Secretarias 

solicitantes nos locais em que os equipamentos estiverem instalados, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, conforme horário de funcionamento das Secretarias, ou 

seja, das 07:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, sendo de sua responsabilidade 

todo material necessário ao perfeito funcionamento dos equipamentos. 

6.1.11 - Os equipamentos devem ser mantidos em perfeito estado de funcionamento, 

sendo que para tanto as manutenções preventivas e corretivas não podem implicar em 

qualquer ônus para as Secretarias. 

6.1.12 - As execuções das manutenções devem seguir as recomendações técnicas do 

fabricante, sem que isso ocasione qualquer prejuízo à execução dos serviços; 

6.1.13 - Caso a manutenção preventiva ou corretiva exija troca de peças que não 

tenham reposição imediata e/ou caso seja necessária a retirada do equipamento, 

inclusive por indisponibilidade de peças, a contratada deverá providenciar a instalação 

de outro equipamento com as mesmas especificações, facultado à empresa a reposição 

da impressora consertada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

6.1.14 - A CONTRATADA deverá providenciar a substituição do equipamento que 

apresentar quantidade excessiva de defeitos e manutenções, causando atrasos e 

prejuízo ao serviço, a critério das Secretarias Municipais de Administração, Educação, 

Saúde e Desenvolvimento Social, por outro em perfeito funcionamento e de mesma 

especificação do substituído, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir das 

solicitações. 

6.1.15 - Cabe à Contratada a instalação de todos os suprimentos, acessórios, 

componentes ou outros materiais que exijam conhecimento técnico. 

6.1.16 - Haverá o abatimento do valor das cópias/impressões falhadas ou rasuradas 

pelas impressoras, que serão apresentadas no momento que a empresa vencedora 

emitir os relatórios de cópias/impressões. 

6.1.17 - A CONTRATADA deverá fornecer os materiais de consumo (Toner, 

cartuchos, tintas, Kits de imagem, incluindo o(s) cilindro (s)), solicitados no local de 

instalação do equipamento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do 

registro do chamado pelo CONTRATANTE; sem nenhum ônus de entrega para este. 
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Devem ser informadas todas as condições de fornecimento (quantitativo/durabilidade). 

6.1.18 - A CONTRATADA deverá entregar os Materiais de boa qualidade, podendo a 

Contratante rescindir o Contrato, caso a Contratada não cumpra o estabelecido neste 

item. 

6.1.19 - A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos, tais como: impostos de 

qualquer natureza, seguros, lucros, despesas com todos os materiais necessários a 

perfeita entrega dos serviços, bem como encargos fiscais, pois a Contratante não 

aceitará nenhuma despesa extra além dos preços previstos na proposta.  

6.1.20 – A realização dos serviços deverá ser feita, conforme solicitação e necessidade 

do contratante, nos locais e horários estipulados pela contratante, sem nenhum custo 

adicional para a Contratante.  

6.1.21 – A CONTRATADA deverá realizar os serviços com qualidade e pontualidade, 

podendo o Contratante aplicar as penalidades previstas na lei pertinente, caso a 

Contratada não cumpra o e estabelecido neste item.  

6.1.22 – Prazo para entrega dos serviços: Os serviços/recargas deverão ocorrer no 

prazo máximo de até 12 horas, após solicitação da Secretaria solicitante.  

6.1.23 – A CONTRATADA deverá realizar manutenções e/ou limpezas periódicas nos 

equipamentos cedidos sob regime de comodato, visando pleno funcionamento dos 

mesmos e atendimento à necessidade das Secretarias solicitante, sendo de sua 

responsabilidade os custos decorrentes destes serviços.  

6.1.24 – A CONTRATADA deverá arcar com todos os impostos de qualquer natureza 

oriundos da prestação de serviços supracitada.  

6.1.25 - A CONTRATADA deverá dar um treinamento para os servidores que 

trabalham em cada departamento que receber uma impressora, para que os mesmos 

sejam capazes de efetuar tarefas básicas, tais como: troca de toner, papel preso, etc. A 

mesma deverá deixar em cada departamento no mínimo um toner sobressalente e repor 

sempre que solicitado; deve também possuir um funcionário a disposição da 

instituição para dar suporte às impressoras durante o horário de funcionamento de 

trabalho no município. 

6.2 - DA CONTRATANTE:  

6.2.1 – Prestar à CONTRATADA as informações necessárias à prestação dos serviços. 

6.2.2 – Indicar o responsável pela fiscalização dos serviços. 

6.2.3 – Efetuar, o pagamento relativo à prestação de serviços com pontualidade, 

mensal, após a emissão de nota fiscal/fatura hábil acompanhada das CND’s relativas 

ao INSS e FGTS.  
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7 – DO PAGAMENTO:  

7.1 – O pagamento decorrente do fornecimento dos serviços, objeto deste Termo, será 

efetuado  com prazo de até 30 (trinta) dias, com a apresentação da Nota Fiscal 

discriminativa devidamente atestada pelo fiscal do contrato especialmente designado 

para essa finalidade, e ainda acompanhada das certidões de regularidade junto à 

Fazenda Federal e ao FGTS; pagamento este que será efetuado pela Prefeitura 

Municipal de PATIS/MG, através de Depósito Bancário por processo legal, com 

recursos (Próprios e/ou Convênio) das Secretarias Municipais 

 

8 – DO PRAZO DE FORNECIMENTO E VIGÊNCIA CONTRATUAL  

8.1 – O fornecimento dos serviços solicitados deverá ser efetuado 

IMEDIANTAMENTE, com prazo de até 03 (Três) dias, a contar do recebimento da 

“OS” (ordem de serviço) pela CONTRATADA. 

8.2 - A Entrega do Serviço discriminado será solicitada por escrito, conforme 

necessidade da Contratante. 

8.3 - O prazo de vigência terá início na data de assinatura do Termo Contratual  pelo 

período de até 12 (doze) Meses. 

 

OBSERVAÇÕES: 

01) A Contratada deverá prestar os serviços, com excelência na  qualidade, podendo a 

Contratante rescindir o Contrato, caso a Contratada não cumpra o estabelecido neste 

item. 

02) A fiscalização, autorização, conferência e recebimento dos serviços serão 

realizadas pelas Secretarias Municipais de Administração, Educação, Assistência 

Social e Saúde. 

03) Estimativa de consumo Mensal: 195.000 (Cento e Noventa e Cinco Mil) 

impressões/cópias (preto e Branco) e 5.000 (Cinco Mil) impressões/cópias (coloridas) 

compartilhadas entre as impressoras do município de PATIS/MG. Neste caso o 

município terá a obrigatoriedade de pagamento somente do que for consumido dentro 

de cada mês. 

04) Para emissão da nota fiscal, a contratada deverá apresentar o relatório de 

impressões real e obter autorização previa da contratante. 

05)  A Contratada deverá realizar visitas técnicas quinzenalmente aos locais em que as 
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impressoras serão instaladas. 
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Patis-MG, 03 Fevereiro de 2023. 

(Data de Emissão do Termo de Referência) 

 

 

____________________________________ 

Thiago Lacerda Maia 

Secretário Municipal de Administração 

 

_______________________________________ 

Maria Ilma Rodrigues Cordeiro 

Secretária Municipal de Educação 

 

 

_____________________________________ 

Rogério Ribeiro Andrade 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

_____________________________________ 

Jessica Noyrena Borges Batista 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2023 

PREGÃO ELETRONICO  003/2023 
 

(papel timbrado da empresa licitante) 
 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CÓPIAS 

REPROGRÁFICAS, COM FORNECIMENTO DE IMPRESSORAS/COPIADORAS EM 

REGIME DE COMODATO, DESTINADOS A MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO DE PATIS-MG, EM 

CONFORMIDADE AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

 

 

LOTE 

01  
DESCRIÇÃO  

UNID 

 
QNT 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

 
01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÓPIAS 

REPROGRÁFICAS (COLORIDAS), COM 

FORNECIMENTO DE 

IMPRESSORAS/COPIADORAS 

NOVAS/SEMINOVAS EM BOM ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO EM REGIME DE 

COMODATO. 

 

SERV. 
/CÓPIAS 

60.000   

 

 

LOTE  

02 
DESCRIÇÃO  

UNID 

 
QNT 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

02 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÓPIAS 

REPROGRÁFICAS (PRETO E BRANCO), 

COM FORNECIMENTO DE 

IMPRESSORAS/COPIADORAS 

NOVAS/SEMINOVAS EM BOM ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO EM REGIME DE 

COMODATO. 

 

SERV. 

/CÓPIAS 
2.340.000   

 

 

-Preço total da Proposta (em algarismos): R$                                        

Valor por extenso:                              

-Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias, contados da data de apresentação da 

mesma):                                                               (  ) dias. 

-Razão Social:   -- 

CNPJ:    

-Endereço:   
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-E-mail:    

-Telefone:       

-Whatsapp:_____________________________________________________________ 

 

_________________ de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 
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ANEXO III - MODELO EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2023 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

 
.................................................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade n
o
............................ e do CPF n

o , DECLARA, para fins de cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art.  7
o
 da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos e mão-de-obra infantil. 

 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 
 

 

  ,  , de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2023 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

 

 
A empresa  .................................................,  inscrita  no  CNPJ  nº...............................,  por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para 

fins legais, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação 

como microempresa ou  empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 

14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º; que está apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não 

se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 

 

 

 

  ,  , de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2023 

 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

I - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 
 

A   empresa  ,   inscrita   no   CNPJ   

sob   o   nº   ,  sediada no  

endereço  ,  telefone/fax nº 

______,        por        intermédio        do        seu        representante        legal   Sr(a).            

 , portador(a) da 

Carteira de  Identidade nº ___________________e  do CPF  nº                                    , 

DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para participação em 

procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em 

seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante. 

 

 

  ,  , de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 

 
__________________________________________________________________________ 

 

 

II - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(...................... IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 

DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023, 

DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL 

BRASILEIRO, QUE: 
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a) A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 003/2023, foi elaborada de 

maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico mencionado, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 

003/2023 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do Pregão Eletrônico mencionado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 003/2023 quanto a participar 

ou não da referida licitação;  

 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 003/2023 

não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico mencionado antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 003/2023 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante do município de Patis-MG, antes da abertura oficial das propostas; e  

 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

 

  ,  , de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa.
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ANEXO VI – MINUTA CONTRATUAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2023 

 

CONTRATO Nº XXX/202XX 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS-MG E 

_____________________________, PARA OS FINS NELE INDICADOS. 

 

De um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PATIS-MG, inscrita sob o CNPJ nº 01.612.478/0001-35, 

situada na Rua Sebastião Rocha, nº 997, Centro, desta cidade de Patis-MG, CEP: 39.378-000, telefone (38) 

3239-8120, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Sr. Valmir Morais de Sá, brasileiro, casado, 

fazendeiro, inscrito no CPF nº 134.305.136-34, RG nº M-486.396 SSP/MG, residente e domiciliado na 

Fazenda Sussuapara - Área Rural, município de Patis-MG, CEP: 39.378-000, aqui denominado simplesmente 

de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa/firma ..............................., inscrita no CNPJ sob o nº 

........................., localizada na Ave/Rua ............................., nº .........., Bairro ......................, na cidade de 

............................., CEP: ..................., telefone .........................., e-mail ..........., neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a) ..............................., inscrito(a) no CPF sob o nº ............................, identidade sob o nº ....................., 

residente na Rua/Ave................................., nº .........., Bairro ............................... na cidade de 

..................................., aqui denominada de CONTRATADA, RESOLVEM celebrar este Contrato mediante 

as Cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

O presente Contrato tem como fundamento as Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02 e suas alterações, o Pregão 

Eletrônico nº 003/2023 e seus anexos, devidamente homologado pelo Sr. Prefeito, a proposta da 

CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

1 - Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE CÓPIAS REPROGRÁFICAS, COM FORNECIMENTO DE 

IMPRESSORAS/COPIADORAS EM REGIME DE COMODATO, DESTINADOS A MANUTENÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO DE PATIS-MG, EM 

CONFORMIDADE AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

Parágrafo Único - Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da prestação de serviços, bem 

como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este 

CONTRATO os documentos do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO  N.º 003/2023- PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PATIS e em especial o Termo de Referência, a Proposta de Preços e os Documentos de 

Habilitação da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

O objeto deste Termo de Contrato somente será contratado após a confirmação da existência de recursos na 

dotação orçamentária destinada a este fim. 

O objeto deste Termo de Contrato será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro Municipal e/ou 

Estadual e/ou Federal, no valor unitário de  R$________________ (______________________________), 

perfazendo o valor global de R$________________ (______________________________), com a 

classificação funcional:  

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
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CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, LOCAL E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

1 – Do prazo de Vigência: 

1.1 - O prazo de vigência deste Contrato será pelo período de 12 (Doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei conforme Art. 57, inciso II da Lei 8666/93, mediante 

assinatura de termo aditivo, havendo acordo entre as partes. 

2 – Das Condições de Execução dos Serviços: 

2.1 - O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais 

avençadas e as normas enumeradas na Lei nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

2.2 - Deverá executar os serviços com estrita obediência dos projetos, das especificações, dos detalhes 

técnicos e das instruções emanadas da contratante, atendendo com absoluto rigor as normas técnicas que lhe 

forem aplicáveis. 

2.3 - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas. 

2.4 - Assegurar durante a execução, a proteção e conservação dos serviços prestados.  

2.5 - Disponibilizar o pessoal necessário à execução do objeto contratual. 

2.6 - Permitir e facilitar à Fiscalização do Contratante, em qualquer dia e horário, devendo prestar todos os 

esclarecimentos solicitados. 

2.7 - Participar à Fiscalização do Contratante a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 

impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o prazo estipulado por este 

Instrumento, indicando as medidas para corrigir a situação. 

2.8 - Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas do Contratante sobre execução de 

serviços em locais públicos. 

2.9 - O objeto do presente contrato deverá ser entregue parceladamente de acordo com a necessidade da 

Prefeitura Municipal de Patis-MG, diretamente nas dependências dos setores das Secretarias solicitantes 

(dentro da sede do município de Patis-MG), após a emissão da Ordem de Fornecimento assinada pelo 

responsável da Prefeitura; por meio de transporte adequado e demais condições necessárias; sem nenhum 

custo adicional para a Prefeitura Municipal de Patis-MG. 

2.10 – Os serviços (objeto deste Termo) deverão ser entregues e instalados diretamente nas Secretarias 

Municipais Solicitantes. 

FICHA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DE RECURSOS 

0076 03.01.01.04.122.0002.2008.3.3.90.39.00 1500000000 

0090 03.01.01.04.122.0002.2009.3.3.90.39.00 1500000000 

0208 06.01.01.10.122.0002.2024.3.3.90.39.00 1500001002 

0495 07.01.01.08.122.0031.2042.3.3.90.39.00 1500000000 

0508 07.01.01.08.243.0004.2043.3.3.90.39.00 1500000000 

0583 07.02.01.08.244.0004.2048.3.3.90.39.00 1500000000 

0584 07.02.01.08.244.0004.2048.3.3.90.39.00 1660000000 

0613 07.02.02.08.243.0005.2050.3.3.90.39.00 1500000000 

0614 07.02.02.08.243.0005.2050.3.3.90.39.00 1660000000 

0649 07.02.02.08.244.0005.2052.3.3.90.39.00 1500000000 

0650 07.02.02.08.244.0005.2052.3.3.90.39.00 1660000000 

0651 07.02.02.08.244.0005.2052.3.3.90.39.00 1661000000 

0724 08.01.01.12.122.0002.2060.3.3.90.39.00 1500001001 

0750 08.01.02.12.365.0019.2061.3.3.90.39.00 1500001001 

0751 08.01.02.12.365.0019.2061.3.3.90.39.00 1550000000 

0854 08.01.03.12.361.0016.2066.3.3.90.39.00 1500001001 

0856 08.01.03.12.361.0016.2066.3.3.90.39.00 1550000000 
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2.10.1 - A prestação dos serviços solicitados deverá ser efetuada IMEDIANTAMENTE, com prazo de até 03 

(Três) dias, a contar do recebimento da “OS” pela CONTRATADA, diretamente nas Secretarias Municipais 

de Administração, Saúde, Educação e Desenvolvimento Social. 

2.11- A CONTRATADA estará obrigada a atender a todas as ordens de Serviço expedidas durante a vigência 

do presente Contrato.  

2.12 - A Ordem de Serviço deverá ser enviada via e-mail ou em mãos, devidamente assinada pelo 

responsável, com a quantidade e especificação de cada mercadoria pretendida.  

2.13 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto desta ata em que se verificarem erros resultantes da prestação dos serviços. 

2.14 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

2.15 - O Município poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços ofertados, 

obedecido o disposto no § 1º do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93.  

2.16- A obrigação de fornecimento apenas estará caracterizada após o recebimento pela Contratada da Ordem 

de Serviço.  

3 - Do Local de Execução dos Serviços: 

3.1- As impressoras serão em Regime de Comodato e deverão ser entregues e instaladas (nos diversos Setores 

das Secretarias requisitantes – Sede desta cidade de Patis-MG), sem nenhum custo adicional para Contratante. 

3.2 - As impressoras assim como as mercadorias (insumos) deverão ser entregues e/ou instaladas em horário 

de expediente normal (segunda-feira a sexta-feira, de 07:00hs. às 12:00hs e de 14:00hs. às 17:00hs ), nos 

seguintes endereços: 

- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, situada na Rua Nossa Senhora Aparecida, s/nº, Bairro 

Santana, Patis-MG – Cep.: 39.378-000 / Telefone: (38) 3239-8126. 

- Secretaria Municipal de Educação, Situada na Rua Elpídia Alkimim, nº 98, Centro, 

Patis-MG – Cep.: 39.378-000 / Telefone: (38) 3239-8119. 

- Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Nossa Senhora Aparecida, nº 162, 

Centro, Patis-MG – Cep.: 39.378-000 / Telefone: (38) 3239-8182. 

- Secretaria Municipal de Administração, Situada na Rua Sebastião Rocha, nº 997, Centro, 

Patis-MG – Cep.: 39.378-000 / Telefone: (38) 3239-8120. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

1 - Pela Prestação dos serviços descritos na Cláusula Segunda deste Contrato, a Contratante pagará a 

Contratada, os valores estabelecidos abaixo em conformidade a proposta de preços (lance final) da 

Contratada; à saber: 

 

 

 

Item Descrição UND Qtde 
Valor 

Unitário 
Subtotal Marca 

0001 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CÓPIAS REPROGRÁFICAS 

(COLORIDA A4), COM 

FORNECIMENTO DE 

IMPRESSORAS/COPIADORAS 

NOVAS DE 1º USO EM REGIME DE 

COMODATO. 

CÓPIAS 60.000 0,00 0,00   

0002 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CÓPIAS REPROGRÁFICAS (PRETO E 

BRANCO), COM FORNECIMENTO 

DE IMPRESSORAS/COPIADORAS 

NOVAS/SEMINOVAS EM BOM 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO EM 

CÓPIAS 2.340.000 0,00 0,00   
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REGIME DE COMODATO. 

 

2 - Os preços são fixos e irreajustáveis. 

2.1 - Havendo interesse público na continuidade dos serviços, e por acordo entre as partes o valor poderá ser 

realinhado (após 12 meses de execução dos serviços) em conformidade com os ditames do art. 65, inciso II, 

alínea “d”, mediante aplicação de índices oficiais (INPC) ou outro que vier a substituí-lo e será objeto de 

aditamento ao contrato administrativo. 

3 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida a 

fornecedora e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura; 

4 - A Prefeitura não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada e que, porventura, não 

tenha sido acordada na assinatura do contrato.   

5 - Todas as despesas com transporte, hospedagem, cópias, autenticações, alimentação, custo com mão de 

obra dos profissionais, acrescida dos respectivos encargos sociais e trabalhistas são por conta e risco da 

Contratada. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 - O pagamento decorrente da entrega da prestação dos serviços, objeto deste Termo, será efetuado com 

prazo de até 30 (trinta) dias, com a apresentação da Nota Fiscal discriminativa devidamente atestada pelo 

fiscal do contrato especialmente designado para essa finalidade, e ainda acompanhada das certidões de 

regularidade junto à Fazenda Federal e ao FGTS; pagamento este que será efetuado pela Prefeitura Municipal 

de PATIS/MG, através de Depósito Bancário por processo legal, com recursos (Próprios e/ou Convênio) das 

Secretarias Municipais. 

1.1 - Todo último dia útil de cada mês ou todo dia 30 de cada mês, a Contratada com o acompanhamento de 

servidor da Contratante, fará a leitura das cópias impressas no equipamento e apurará o número de páginas a 

serem pagas. 

1.2 - O valor relativo a locação será pago conforme o número de cópias efetivamente impressas. 

1.3 - O número de páginas apuradas será multiplicado pelo valor unitário proposto. Este valor será utilizado 

para a emissão da nota fiscal de cobrança. 

2 - Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante efetiva entrega dos serviços nas condições 

estabelecidas neste termo e seus anexos.  

3 - O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá 

devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado no item 

acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte 

da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira 

ou paralisação da execução do objeto do Contrato. 

5 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste nos 

pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 

6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias úteis, o valor da fatura não 

sofrerá acréscimos a qualquer título. 

7 - Para emissão da Nota fiscal, a Contratada deverá apresentar o relatório de impressões real e obter 

autorização prévia da Contratante. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O contrato firmado com esta Prefeitura não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem autorização 

expressa da Contratante, sob pena de aplicação das sanções previstas, inclusive rescisão. 
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DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

São obrigações e responsabilidades das partes, afora outras previstas no presente contrato, e às que por Lei lhe 

couberem: 

1 - A CONTRATADA obrigar-se a: 

1.1 - Entrega do objeto deste instrumento dentro dos prazos pré-estabelecidos pela Prefeitura de Patis-MG. 

1.2 - Assumir total responsabilidade civil e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais que 

possa advir, direta ou indiretamente a Prefeitura de Patis-MG ou ainda a terceiros, por ela ou por seus 

prepostos, no cumprimento deste instrumento. 

1.3 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados. 

1.4 - Responder perante a Prefeitura, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 

indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 

execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 

preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 

disposições legais vigentes. 

1.5 - Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 

Município ou terceiros, decorrentes da aquisição das mercadorias/serviços. 

1.6 - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação e qualidade do objeto ofertado. 

1.7 - A CONTRATADA instalará o equipamento em perfeita condição para o uso a   que se destina e em 

local determinado pelo CONTRATANTE. A despesa com instalação no local pré-fixado ocorrerá por conta 

da CONTRATADA. 

1.8 - A CONTRATADA fica obrigada a atender aos chamados técnicos no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas a partir do registro do chamado pelo CONTRATANTE. 

1.9 - Fornecer os serviços de manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e de todo o material de 

consumo necessário ao perfeito funcionamento dos equipamentos; 

1.10 - A CONTRATADA deverá atender aos pedidos de manutenção preventiva e corretiva de forma ON-

SITE (no local), quando solicitados pelas Secretarias solicitantes nos locais em que os equipamentos 

estiverem instalados, no prazo máximo de 24 ( vinte e quatro) horas, conforme horário de funcionamento das 

Secretarias, ou seja das 08:00hrs as 12:00hrs e de 14:00hrs as 17:00hrs, de segunda a sexta-feira, sendo de sua 

responsabilidade todo material necessário ao perfeito funcionamento dos equipamentos. 

1.11 - Os equipamentos devem ser mantidos em perfeito estado de funcionamento, sendo que para tanto as 

manutenções preventivas e corretivas não podem implicar em qualquer ônus para as Secretarias. 

1.12 - As execuções das manutenções devem seguir as recomendações técnicas do fabricante, sem que isso 

ocasione qualquer prejuízo à execução dos serviços; 

1.13 - Caso a manutenção preventiva ou corretiva exija troca de peças que não tenham reposição imediata 

e/ou caso seja necessária a retirada do equipamento, inclusive por indisponibilidade de peças, a contratada 

deverá providenciar a instalação de outro equipamento com as mesmas especificações, facultado à empresa a 

reposição da impressora consertada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

1.14 - A CONTRATADA deverá providenciar a substituição do equipamento que apresentar quantidade 

excessiva de defeitos e manutenções, causando atrasos e prejuízo ao serviço, a critério das Secretarias 

Municipais de Administração, Educação, Saúde e Desenvolvimento Social, por outro em perfeito 

funcionamento e de mesma especificação do substituído, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir das 

solicitações. 

1.15 - Cabe à Contratada a instalação de todos os suprimentos, acessórios, componentes ou outros materiais 

que exijam conhecimento técnico. 

1.16 - Haverá o abatimento do valor das cópias/impressões falhadas ou rasuradas pelas impressoras, que serão 

apresentadas no momento que a empresa vencedora emitir os relatórios de cópias/impressões. 

1.17 - A CONTRATADA deverá fornecer os materiais de consumo (Toner, cartuchos, tintas, Kits de imagem, 

incluindo o(s)cilindro (s)), solicitados no local de instalação do equipamento, no prazo máximo de 24 (vinte e 
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quatro) horas a partir do registro do chamado pelo CONTRATANTE;, sem nenhum ônus de entrega para este. 

Devem ser informadas todas as condições de fornecimento (quantitativo/durabilidade). 

1.18 - A CONTRATADA deverá entregar os Materiais (insumos) de boa qualidade, podendo a Contratante 

rescindir o Contrato, caso a Contratada não cumpra o estabelecido neste item. 

1.19 - A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos, tais como: impostos de qualquer natureza, 

seguros, lucros, despesas com todos os materiais necessários a perfeita entrega dos serviços, bem como 

encargos fiscais, pois a Contratante não aceitará nenhuma despesa extra além dos preços previstos na 

proposta.  

1.20 – A realização dos serviços deverá ser feita, conforme solicitação e necessidade do contratante, nos 

locais e horários estipulados pela contratante, sem nenhum custo adicional para a Contratante.  

1.21 – A CONTRATADA deverá realizar os serviços com qualidade e pontualidade, podendo o Contratante 

aplicar as penalidades previstas na lei pertinente, caso a Contratada não cumpra o e estabelecido neste item.  

1.22 – Prazo para entrega dos serviços: Os serviços/recargas deverão ocorrer no prazo máximo de até 12 

horas, após solicitação da Secretaria solicitante.  

1.23 – A CONTRATADA deverá realizar manutenções e/ou limpezas periódicas nos equipamentos cedidos 

sob regime de comodato, visando pleno funcionamento dos mesmos e atendimento à necessidade das 

Secretarias solicitante, sendo de sua responsabilidade os custos decorrentes destes serviços.  

1.24 – A CONTRATADA deverá arcar com todos os impostos de qualquer natureza oriundos da prestação de 

serviços supracitada.  

1.26 - A CONTRATADA deverá dar um treinamento para os servidores que trabalham em cada departamento 

que receber uma impressora, para que os mesmos sejam capazes de efetuar tarefas básicas, tais como: troca de 

toner, papel preso, etc. A mesma deverá deixar em cada departamento no mínimo um toner sobressalente e 

repor sempre que solicitado; deve também possuir um funcionário a disposição da instituição para dar suporte 

às impressoras durante o horário de funcionamento de trabalho no município.  

1.27 - As impressoras fornecidas em regime de comodato serão avaliadas por um técnico da área de TI desta 

prefeitura de Patis, se as mesmas não atenderem as especificações e não estiverem em bom estado de 

conservação serão devolvidas para a contratada e esta deverá providenciar a substituição do(s) 

equipamento(s) em até 24 horas. 

2 - A CONTRATANTE obriga-se a: 

2.1 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, necessárias ao 

desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada.  

2.2 - Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades na 

execução dos serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para sua regularização; com 

possibilidade de prorrogação, desde que devidamente justificada pela Contratada e aceita pela Contratante.  

2.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um funcionário especialmente 

designado que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o Contrato.  

2.4 - Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos serviços ora pactuados.  

2.5 - Efetuar, o pagamento relativo à prestação de serviços com pontualidade, quinzenalmente, após a emissão 

de nota fiscal/fatura hábil acompanhada das CND’s relativas ao INSS e FGTS.  

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 - A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto deste contrato ficará a cargo das 

Secretarias Municipais requisitantes com seus respectivos fiscais, bem como outro Setor/Servidor competente 

indicado pela Prefeitura Municipal de Patis-MG; observados os arts. 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93.  

 

2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 

Lei nº 8.666, de 1993.    

3 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
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contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.   

4- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 

acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas ao Prefeito, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes.   

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

1- A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação ou notificação judicial ou 

extrajudicial e de qualquer indenização, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 8.666/93.  

2- O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, por 

parte da CONTRATADA. 

3- A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA.  

4- A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato.  

5- Ocorrência de atraso na execução dos serviços superior a 02 (Dois) dias, a contar da data de início dos 

mesmos, bem como apresentação da ordem de serviço do Setor competente da Contratante. Neste caso a 

CONTRATADA será multada conforme previsto neste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

1 - Pela inexecução das condições estipuladas, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades de 

advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE e/ou 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os art. 86 a 

88 da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, 

garantido o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  

1.1. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor global do Contrato; e  

1.2. No caso de atraso da entrega dos serviços, independente das sanções civis e penais previstas na Lei nº 

8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA multas de:  

a) - 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor do Contrato, até o limite de 02 (dois) dias.  

b) - Rescisão do contrato, a critério da Prefeitura, em caso de atraso da entrega nos serviços superior a 02 

(Dois) dias.  

1.3. Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às seguintes 

cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações:  

a) - Perda integral da garantia de execução do contrato; e  

b) - Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor global deste Contrato.  

1.4. As multas aplicadas serão descontadas “ex-officio” de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou 

cobradas judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

1- As partes elegem o foro da comarca de Montes Claros-MG, como o único competente para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja.  

2- E por estarem assim justos e CONTRATADOS, assinam o presente instrumento em 02(duas) vias de 

igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo 

assistiram, na forma da lei. 
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Patis-MG, ....... de ............. de 2023.  

 

 

 

 

__________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Patis 

Valmir Morais de Sá 

Prefeito Municipal – Contratante 

 

__________________________________________ 

............................................................. 

Contratada 

 

__________________________________________ 

............................................................... 

CPF ou RG: ...........................................                                                                      

Testemunha 

__________________________________________ 

............................................................... 

CPF ou RG: .......................................... 

Testemunha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

 

Certifico e dou fé – que em atendimento as disposições contidas na Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações, na Lei Municipal nº 106/2002, o Termo de 

Contrato nº _____________, em referência foi publicado nos Quadros de Avisos 

desta Prefeitura na data de ______ de ___________ de 2023 - “Ex Legis”. 

 

Patis/MG, ____ de ___________ de 2023. 

 

___________________________________ 

Servidor Público Municipal 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

DECLARAÇÃO DE INIDÔNEIDADE E CUMPRIMENTO DO ART 9º DA LEI 8.666/93 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2023 PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2023 

 

(papel timbrado da empresa licitante) 
 

 

A empresa  _______________________________________________________________                               

inscrita  no CNPJ______________________________,  por intermédio de seu representante  legal  o 

(a)  Sr  (a).  Portador  (a)  da Carteira  de  Identidade  nº _________________ e  do CPF   

nº_________________________  , DECLARA para os fins de direito, na qualidade de proponente, sob as 

penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 

suas esferas. 

 

DECLARA ainda que nenhum dos sócios desta empresa está impedido de participar deste processo por força 

do Art. 9º da Lei 8.666/93. 

 

 

 

 

  ,  , de  de 2023. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da empresa. 
 


